
REQUERIMENTO Nº 641/2014

 
ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUANTO AO CUMPRIMENTO DA LEI Nº 4.442, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2012, QUE “DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO E OUTRAS ALTERNATIVAS DE URBANIZAÇÃO PARA O TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Senhor Presidente, 

 
CONSIDERANDO os ditames da Lei Municipal nº 4.442, de 01 de fevereiro de 2012, que “Dispõe sobre o parcelamento do solo e outras alternativas de urbanização para o território do Município de Itatiba e dá outras providências”;

 
CONSIDERANDO que os loteamentos fechados existentes no município, seja através de sua associação de proprietários e, eventualmente, dos agentes contratados por ela na prestação dos serviços de segurança, não podem impedir que qualquer cidadão entre nesse local, desde que apresente documento de identidade e a informação do lugar ao qual vai se dirigir;

 
CONSIDERANDO que qualquer constrangimento ou impedimento a cidadão que deseje entrar no loteamento, constitui infração a dispositivo legal, podendo acarretar a associação de proprietários do respectivo loteamento fechado, sem prejuízo das medidas de natureza civil e criminal previstas nas respectivas legislações, a aplicação de sanções pela municipalidade.

 
REQUEIRO, nos termos regimentais, após a aprovação do Douto e Soberano Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que, por meio do setor competente, informe a esta Casa de Leis, o que segue:

1- Todos os loteadores ou as associações de proprietários, afixaram em lugar visível, no prazo legal, em todas as suas entradas, PLACA(s) METÁLICA(s) revelando a PERMISSÃO DE USO de bens públicos, decorrente de fechamento de loteamento, OUTORGADA via DECRETO de autoria do Chefe do Executivo? Qual é o setor da municipalidade responsável por aludida fiscalização?

2- Em caso de impedimento ou constrangimento, o cidadão deve registrar Boletim de Atendimento perante qual órgão?

3- Há registros de infração a dispositivos da mencionada lei? Qual o número de notificações escritas das irregularidades?

 
REQUEIRO por fim, nos termos regimentais, após a aprovação do Douto e Soberano Plenário, que seja oficiado ao Senhor Prefeito Municipal, para que, por meio do setor competente, seja dada ampla publicidade a Lei Municipal nº 4.442, de 01 de fevereiro de 2012, especialmente no que concerne ao disposto no artigo 52, inciso II, da norma supra, tudo, com o intuito de atender aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade e eficiência.

SALA DAS SESSÕES, 17 DE SETEMBRO DE 2014.

EDVALDO HUNGARO

Vereador – PPS







